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LEI Nº 1.920/2026. 
De 14 de setembro de 2026. 

 
 

“Dispõe sobre o reajuste do vencimento 
básico do Nível I da carreira do Magistério 
Público Municipal de Senhor do Bonfim, 
com repercussão sobre os demais níveis da 
carreira, estabelece o vencimento básico 
dos professores contratados 
temporariamente por equivalência ao 
vencimento básico dos professores efetivos 
de nível superior e dá outras 
providências.” 

 
                                                                                                                                                                                                                                                          
O PREFEITO MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM, ESTADO DA BAHIA, usando de suas atribuições legais, faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL APROVA e eu sanciono e promulgo a presente Lei para:  
 Art. 1º. Fica reajustado em 24,88% (vinte e quatro inteiros e oitenta e oito centésimos por cento) o vencimento básico correspondente ao Nível I da carreira do Magistério Público Municipal de Senhor do Bonfim. 
 
§ 1º. O reajuste estabelecido no caput produzirá os correspondentes efeitos legais e financeiros sobre os demais níveis da carreira do Magistério Público Municipal, que terão seus vencimentos básicos atualizados a partir do novo valor fixado para o Nível I, observados os percentuais, interstícios, critérios de diferenciação e demais parâmetros estabelecidos no Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal e na legislação aplicável.  
§ 2º. A aplicação do disposto neste artigo deverá preservar a estrutura remuneratória e as diferenças percentuais legalmente estabelecidas entre os níveis da carreira do Magistério Público Municipal.  
Art. 2º. O vencimento básico dos professores contratados temporariamente para o exercício de funções de magistério na Rede Pública Municipal de Ensino de Senhor do Bonfim será fixado em valor equivalente ao vencimento básico estabelecido para o professor efetivo de nível superior, 
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observada a mesma jornada de trabalho e considerados os valores resultantes da aplicação do reajuste e de seus efeitos previstos no art. 1º desta Lei.  
§ 1º. Para os fins desta Lei, a referência remuneratória dos professores contratados temporariamente será, exclusivamente, o vencimento básico do professor efetivo de nível superior, não se aplicando aos contratados temporariamente os vencimentos básicos estabelecidos para outros níveis da carreira em razão de sua formação, titulação ou habilitação individual.  
§ 2º. Quando a jornada de trabalho do professor contratado temporariamente for distinta da jornada correspondente ao vencimento básico utilizado como referência, o valor devido será calculado proporcionalmente à respectiva carga horária.  
§ 3º. A equivalência estabelecida neste artigo restringe-se exclusivamente ao vencimento básico do professor efetivo de nível superior, não implicando enquadramento do professor contratado temporariamente na carreira do Magistério Público Municipal, nem lhe conferindo direito a progressão, promoção, mudança de nível ou referência, vantagens de natureza pessoal, gratificações por tempo de serviço, adicionais ou quaisquer outras parcelas próprias dos servidores efetivos cuja concessão dependa de requisitos específicos previstos em lei.  
§ 4º. A equivalência prevista neste artigo constitui critério exclusivamente remuneratório, não produzindo, para qualquer efeito, equiparação do vínculo temporário ao cargo efetivo, nem alteração da natureza jurídica da contratação temporária.  
Art. 3º. A tabela de vencimentos dos professores efetivos será atualizada mediante a aplicação do percentual de 24,88% (vinte e quatro inteiros e oitenta e oito centésimos por cento) sobre o vencimento básico do Nível I e a consequente recomposição dos demais níveis, observada a estrutura remuneratória prevista no Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal.  
Parágrafo único. O vencimento básico dos professores contratados temporariamente será adequado ao valor estabelecido para o vencimento básico do professor efetivo de nível superior, observada a proporcionalidade da respectiva jornada de trabalho, na forma do art. 2º desta Lei.  
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Art. 4º. O reajuste, seus efeitos sobre os demais níveis da carreira e a adequação remuneratória dos professores contratados temporariamente estabelecidos nesta Lei produzirão efeitos financeiros retroativos a 1º de julho de 2026.  
§ 1º. As diferenças remuneratórias devidas aos professores efetivos, decorrentes da aplicação do art. 1º desta Lei, referentes ao período compreendido entre 1º de julho de 2026 e a efetiva implantação dos novos valores em folha de pagamento, serão apuradas e pagas considerando o nível, a jornada de trabalho e as demais condições remuneratórias legalmente aplicáveis a cada servidor.  
§ 2º. As diferenças remuneratórias decorrentes da aplicação do art. 2º desta Lei serão apuradas e pagas aos professores contratados temporariamente que tenham mantido vínculo com o Município a partir de 1º de julho de 2026, tomando-se como referência o vencimento básico do professor efetivo de nível superior, proporcionalmente à jornada de trabalho e ao período de efetivo exercício.  
Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a promover as adequações orçamentárias necessárias, observada a legislação orçamentária e fiscal aplicável. 
 
Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros a partir de 1º de julho de 2026.  Gabinete do Prefeito Municipal de Senhor do Bonfim – BA, 14 de setembro de 2026. 

 
Laércio Muniz de Azevedo Júnior Prefeito Municipal de Senhor do Bonfim – BA.  
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LEI Nº 1.921/2026. 
De 14 de setembro de 2026. 

 
 

“Altera a Lei Municipal nº 1.039, de 13 de 

novembro de 2007, para adequar o Plano de 

Cargos, Carreira e Vencimentos do Magistério 

Público Municipal à legislação federal, distinguir 

os integrantes da carreira do Magistério dos 

demais servidores da educação básica, instituir a 

Gratificação de Atuação no Ambiente Escolar – 

GAAE, revogar o art. 1º da Lei Municipal nº 

1.239/2011 e dar outras providências.” 

 
                                                                                                                                                                                                                                                          
O PREFEITO MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM, ESTADO DA BAHIA, usando de suas atribuições legais, faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL APROVA e eu sanciono e promulgo a presente Lei para:  

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 1º A Lei Municipal nº 1.039, de 13 de novembro de 2007, passa a vigorar com as alterações estabelecidas nesta Lei.  
Art. 2º A ementa da Lei Municipal nº 1.039/2007 passa a vigorar com a seguinte redação:  “Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos do Magistério Público Municipal e estabelece disposições específicas aplicáveis aos servidores em efetivo exercício na educação básica da Rede Pública Municipal de Ensino de Senhor do Bonfim.”  
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Art. 3º Revoga-se o art. 1º da Lei 1.239/2011 e acrescenta na Lei Municipal nº 1.039/2007 o art. 1º-A, com a seguinte redação:  “Art. 1º-A. Para os fins desta Lei, sem prejuízo das definições próprias da legislação federal, os servidores em efetivo exercício na Rede Pública Municipal de Ensino classificam-se em:  I – integrantes da carreira do Magistério Público Municipal: os ocupantes de cargos pertencentes ao Quadro do Magistério que, preenchidos os requisitos legais de formação e habilitação, exerçam atividades de docência ou de suporte pedagógico direto à docência, compreendidas as funções reconhecidas como de magistério pela legislação federal;  II – profissionais da educação básica não integrantes da carreira do Magistério: os servidores ocupantes de cargos não pertencentes ao Quadro do Magistério que, em efetivo exercício na educação básica, desempenhem funções de apoio técnico, administrativo ou operacional, nos termos da legislação federal aplicável.  § 1º A condição de profissional da educação básica ou o simples exercício de atribuições na Rede Pública Municipal de Ensino não implica integração à carreira do Magistério nem confere direitos, vantagens, vencimentos, gratificações ou prerrogativas próprias dessa carreira.  § 2º Integram a carreira do Magistério os cargos pertencentes ao respectivo Quadro e aqueles cujo enquadramento seja obrigatório por determinação expressa da legislação federal. 
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 § 3º A classificação prevista neste artigo observará a natureza das atribuições, os requisitos de formação e habilitação e a legislação federal aplicável.  § 4º Os servidores não integrantes da carreira do Magistério permanecem submetidos à Lei Municipal nº 905/2003 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Senhor do Bonfim e às normas próprias de seus cargos, aplicando-se-lhes esta Lei somente quando houver previsão expressa.  § 5º Serão enquadrados na carreira do Magistério, independentemente da denominação do cargo, os servidores que preencham os requisitos estabelecidos pela legislação federal para enquadramento obrigatório, inclusive nas hipóteses relativas aos professores da educação infantil.”  
Art. 4º O art. 2º da Lei Municipal nº 1.039/2007 passa a vigorar com a seguinte redação:  “Art. 2º Para efeito desta Lei, o Quadro do Magistério da Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Senhor do Bonfim é formado pelos cargos integrantes dos Grupos Ocupacionais do Magistério previstos nesta Lei e em seus Anexos, bem como pelos cargos ou servidores cujo enquadramento na carreira seja obrigatório por força de legislação federal.  

§ 1º O ingresso nos cargos efetivos integrantes da carreira do Magistério Público Municipal dar-se-á mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, observados os requisitos estabelecidos nesta Lei e na legislação federal aplicável. 
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§ 2º Nos concursos públicos para ingresso na carreira do Magistério Público Municipal realizados após a entrada em vigor desta Lei, será exigida, como requisito mínimo de formação, habilitação em nível superior, em curso de licenciatura plena ou outra formação superior legalmente admitida para o exercício do respectivo cargo ou função de magistério.  
§ 3º A exigência prevista no § 2º aplica-se aos novos ingressos na carreira e não altera o enquadramento, a habilitação, os direitos funcionais ou a situação jurídica dos servidores que já integrem o Magistério Público Municipal na data de entrada em vigor desta Lei.  
§ 4º O edital do concurso público especificará a formação e a habilitação exigidas para cada cargo ou área de atuação, observadas esta Lei e a legislação educacional aplicável.”  

Art. 5º Para interpretação e aplicação da Lei Municipal nº 1.039/2007, as expressões “profissional da educação”, “profissionais da educação”, “profissional da educação escolar”, “servidor” ou equivalentes, quando empregadas em dispositivos relativos à carreira, progressão, enquadramento, jornada, vencimentos, vantagens e direitos próprios do Magistério, referem-se aos integrantes da carreira do Magistério Público Municipal, salvo disposição expressa em contrário.  
Parágrafo único. A utilização da expressão genérica “profissional da educação básica” não implica reconhecimento da condição de integrante da carreira do Magistério. 
 

Art. 6º O título do Capítulo II e as referências constantes dos arts. 3º e 4º da Lei Municipal nº 1.039/2007 ao “Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos da Rede Pública Municipal de Ensino 
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do Município de Senhor do Bonfim” passam a ser compreendidos e redigidos como “Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos do Magistério da Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Senhor do Bonfim”.  
Art. 7º O inciso VIII do art. 5º da Lei Municipal nº 1.039/2007 passa a vigorar com a seguinte redação:  “VIII – ATIVIDADE DE MAGISTÉRIO: exercício da docência e das funções de suporte pedagógico direto à docência reconhecidas como funções de magistério pela legislação federal, quando exercidas por profissional que preencha os requisitos legais de formação e habilitação, incluídas as hipóteses expressamente definidas em lei federal.”  
Art. 8º O Capítulo IV da Lei Municipal nº 1.039/2007 passa a denominar-se “DOS GRUPOS OCUPACIONAIS E DA ESTRUTURA DE CARGOS E CARREIRA DO MAGISTÉRIO”.  
Art. 9º O art. 6º da Lei Municipal nº 1.039/2007 passa a vigorar com a seguinte redação:  “Art. 6º A estrutura de cargos e carreira do Quadro de Pessoal do Magistério da Rede Pública Municipal de Senhor do Bonfim é composta de Quadro Permanente e Quadro Suplementar, na forma dos Anexos desta Lei.  Parágrafo único. Compõem o Quadro Permanente do Magistério os cargos previstos no Anexo I, e o Quadro Suplementar, os cargos previstos no Anexo II, sem prejuízo de enquadramentos obrigatórios decorrentes de legislação federal.”  
Art. 10 O art. 8º da Lei Municipal nº 1.039/2007 passa a vigorar com a seguinte redação: 
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 “Art. 8º O Grupo Ocupacional do Quadro de Pessoal Permanente do Magistério da Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Senhor do Bonfim terá a seguinte composição:  I – GRUPO I – Professor; II – GRUPO II – Técnico/Pedagógico.”  
Art. 11 O caput do art. 9º da Lei Municipal nº 1.039/2007 passa a vigorar com a seguinte redação:  “Art. 9º Os cargos do Quadro de Pessoal do Magistério da Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Senhor do Bonfim serão caracterizados por sua denominação, descrição detalhada das atribuições e requisitos de instrução, qualificação e experiência exigidos para o ingresso, na forma desta Lei e de seus Anexos.”  
Art. 12 O caput do art. 10 da Lei Municipal nº 1.039/2007 passa a vigorar com a seguinte redação:  “Art. 10. Os cargos do Quadro de Pessoal Permanente do Magistério da Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Senhor do Bonfim serão distribuídos na carreira em níveis e classes.”  
Art. 13 O Capítulo V da Lei Municipal nº 1.039/2007 passa a denominar-se “DO 

PROVIMENTO E DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO 

MUNICIPAL”, e o art. 11 passa a vigorar com a seguinte redação:  
“Art. 11. O ingresso nos cargos efetivos integrantes da carreira do Magistério Público Municipal dar-se-á mediante concurso público de 
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provas ou de provas e títulos, observados os requisitos estabelecidos nesta Lei e na legislação federal aplicável.  § 1º Para os concursos públicos cujos editais sejam publicados a partir da entrada em vigor desta Lei, constitui requisito mínimo para ingresso na carreira do Magistério Público Municipal a habilitação em nível superior, em curso de licenciatura plena ou outra formação de nível superior legalmente admitida para o exercício do respectivo cargo ou função de magistério.  § 2º O edital do concurso estabelecerá a formação específica e os demais requisitos de habilitação exigidos para cada cargo, especialidade ou área de atuação, respeitado o requisito mínimo estabelecido no § 1º.  § 3º O disposto neste artigo não se aplica aos concursos públicos cujos editais tenham sido publicados anteriormente à entrada em vigor desta Lei, ainda que a nomeação, posse ou entrada em exercício dos candidatos aprovados ocorra posteriormente.”  
Art. 14 O caput e o § 3º do art. 12 da Lei Municipal nº 1.039/2007 passam a vigorar com a seguinte redação:  “Art. 12. São estáveis, após 3 (três) anos de efetivo exercício e aprovação em avaliação especial de desempenho, os ocupantes de cargo efetivo do Magistério da Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Senhor do Bonfim, nomeados em virtude de concurso público, nos termos da Constituição Federal. (...) 
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 § 3º Durante o estágio probatório, o ocupante de cargo do Magistério será acompanhado na forma definida em regulamento e na legislação municipal aplicável, com vistas à avaliação de desempenho e à sua integração ao serviço público.” 
 

Art. 15 O caput do art. 13 da Lei Municipal nº 1.039/2007 passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 13. O desenvolvimento na carreira do Magistério ocorrerá na forma e nas condições estabelecidas nesta Lei.” 
 

Art. 16 O Capítulo VI da Lei Municipal nº 1.039/2007 passa a denominar-se “DA DISTRIBUIÇÃO DO PESSOAL DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL”, aplicando-se os arts. 16 a 21 exclusivamente aos integrantes da carreira do Magistério Público Municipal, mantidos os demais critérios que não conflitarem com esta Lei.  
Parágrafo único. Para os fins deste Capítulo, as referências genéricas a servidor ou profissional serão compreendidas como referências aos integrantes da carreira do Magistério. 
 
Art. 17 O Capítulo VII da Lei Municipal nº 1.039/2007 passa a denominar-se “DA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DOS INTEGRANTES DO MAGISTÉRIO”, e o Capítulo VIII passa a denominar-se “DO PLANO DE VENCIMENTOS DO MAGISTÉRIO E DAS GRATIFICAÇÕES”.  
§ 1º As disposições da Lei Municipal nº 1.039/2007 relativas à remoção, qualificação, jornada de trabalho, vencimentos, gratificações, direitos, vantagens, férias, licenças, enquadramento e desenvolvimento funcional aplicam-se aos integrantes da carreira do Magistério, salvo previsão expressa de aplicação aos servidores não integrantes.  
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§ 2º As gratificações destinadas expressamente a professores, docentes ou integrantes do Quadro do Magistério não se estendem aos servidores não integrantes dessa carreira pelo simples exercício na Rede Pública Municipal de Ensino.  
§ 3º Os arts. 22 e 23 aplicam-se exclusivamente aos integrantes da carreira do Magistério, ressalvadas as disposições específicas do art. 29 relativas ao Curso de Práticas e Vivências Escolares.  
§ 4º Nos arts. 25 a 28, as referências genéricas ao Quadro da Rede Pública Municipal de Ensino serão compreendidas como referências ao Quadro da carreira do Magistério Público Municipal. 
 

Art. 18 O art. 29 da Lei Municipal nº 1.039/2007 passa a vigorar acrescido dos §§ 1º a 14, com a seguinte redação:  “Art. 29. Aos integrantes da carreira do Magistério Público Municipal são asseguradas as gratificações previstas nos incisos deste artigo, observados os respectivos requisitos, sem prejuízo da gratificação específica instituída nos parágrafos seguintes para servidores não integrantes do Magistério. ... § 1º Fica instituída a Gratificação de Atuação no Ambiente Escolar – GAAE, destinada aos servidores públicos municipais ocupantes de cargo efetivo não integrante da carreira do Magistério, regidos pela Lei Municipal nº 905/2003, em efetivo exercício na Rede Pública Municipal de Ensino e que preencham os requisitos deste artigo.  § 2º A GAAE corresponderá a 30% (trinta por cento) do vencimento 
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básico do cargo efetivo e será devida enquanto permanecerem atendidos os requisitos para sua concessão.  § 3º São requisitos cumulativos para a percepção da GAAE: I – ser ocupante de cargo efetivo não integrante da carreira do Magistério; II – estar em efetivo exercício na Rede Pública Municipal de Ensino; III – desempenhar, no âmbito da educação básica municipal, atribuições próprias do cargo relacionadas a atividades de apoio técnico, administrativo ou operacional necessárias ao funcionamento da Rede; e IV – estar regularmente inscrito no Curso de Práticas e Vivências Escolares, promovido, reconhecido ou validado pela Secretaria Municipal de Educação, com obrigação de conclusão, frequência e aproveitamento mínimos.  § 4º O Curso de Práticas e Vivências Escolares destina-se à formação dos servidores beneficiários para o adequado exercício das atribuições próprias de seus cargos no ambiente escolar, sem conferir habilitação para docência ou função privativa do Magistério, e abrangerá, entre outros, conteúdos relativos a:  I – organização e funcionamento da Rede Municipal de Ensino e das unidades escolares; II – rotinas escolares, horários, turnos, circulação e atendimento à comunidade escolar; III – comunicação, registros, encaminhamento de ocorrências e demandas; IV – alimentação escolar, transporte, limpeza, conservação, segurança, 
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infraestrutura e demais atividades de apoio, observadas as atribuições de cada cargo; V – proteção integral da criança e do adolescente, inclusão, acessibilidade e respeito à diversidade; VI – segurança, prevenção de acidentes e procedimentos de emergência; VII – ética, sigilo, deveres funcionais, proteção de dados e relações interpessoais; VIII – atribuições, responsabilidades e limites de atuação dos servidores não integrantes do Magistério; e IX – outros conteúdos relacionados às práticas e rotinas escolares definidos pela Secretaria Municipal de Educação.  § 5º O conteúdo programático será revisto e atualizado anualmente pela Secretaria Municipal de Educação, consideradas as alterações normativas, os protocolos institucionais, as necessidades da Rede e as especificidades das atividades desempenhadas.  § 6º Para manutenção da GAAE, o servidor deverá participar anualmente da atualização do curso ou de formação equivalente previamente reconhecida ou validada pela Secretaria Municipal de Educação.  § 7º A GAAE será devida a partir da efetiva inscrição no curso, desde que preenchidos os demais requisitos, em caráter provisório até sua conclusão com a frequência e o aproveitamento mínimos exigidos, hipótese em que a concessão será confirmada e preservados os efeitos financeiros desde a inscrição. 
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 § 8º Sem motivo justificado e reconhecido pela Administração, a não conclusão do curso, o descumprimento da frequência mínima ou a insuficiência de aproveitamento suspenderá a GAAE a partir do mês subsequente à constatação, sem restituição dos valores regularmente percebidos durante a participação no curso, ressalvados fraude, declaração falsa, má-fé ou recebimento indevido decorrente de informação cuja inexatidão fosse conhecida pelo beneficiário.  § 9º A GAAE suspensa na forma do § 8º poderá ser restabelecida mediante nova inscrição e atendimento dos demais requisitos, com efeitos financeiros a partir da nova inscrição.  § 10. Nos casos de afastamento legal, impedimento comprovado, cancelamento, adiamento ou interrupção do curso por iniciativa da Administração ou circunstância alheia à vontade do servidor, será assegurada nova oportunidade de formação, sem prejuízo da GAAE, desde que mantidos os demais requisitos.  § 11. A percepção da GAAE não altera o cargo ou o regime jurídico do beneficiário, não implica enquadramento, transposição, transformação ou integração à carreira do Magistério e não confere níveis, classes, progressões, vencimentos, piso salarial, gratificações, vantagens ou equiparação funcional ou remuneratória próprios dessa carreira.  § 12. A GAAE será calculada exclusivamente sobre o vencimento básico do cargo efetivo, não incidindo sobre gratificações, adicionais, vantagens pessoais ou outras parcelas remuneratórias, nem servindo 
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de base de cálculo para outras vantagens, salvo disposição legal expressa.  § 13. Sem prejuízo das hipóteses previstas nos §§ 8º a 10, a GAAE será suspensa quando o servidor deixar de preencher qualquer requisito previsto neste artigo, inclusive por deixar o efetivo exercício na Rede, deixar de desempenhar as atividades que fundamentaram a concessão, descumprir a atualização anual ou passar a ocupar cargo integrante da carreira do Magistério, podendo ser restabelecida após comprovada a cessação da causa e o preenchimento dos requisitos legais.  § 14. Regulamento do Poder Executivo disporá sobre carga horária, modalidade de oferta, frequência, aproveitamento, certificação, inscrição, atualização anual e procedimentos administrativos de concessão, confirmação, manutenção, suspensão e restabelecimento da GAAE.”  
Art. 19 O art. 74 da Lei Municipal nº 1.039/2007 passa a vigorar com a seguinte redação:  “Art. 74. Aos integrantes da carreira do Magistério Público Municipal aplica-se subsidiariamente a Lei Municipal nº 905/2003 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Senhor do Bonfim, nas matérias não disciplinadas especificamente por esta Lei.  Parágrafo único. Os servidores da educação básica não integrantes da carreira do Magistério são regidos pela Lei Municipal nº 905/2003 e pelas normas próprias de seus cargos, aplicando-se-lhes a presente Lei somente nas hipóteses em que os inclua expressamente, especialmente quanto ao art. 1º-A e à GAAE prevista no art. 29.” 
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Art. 20 Para a primeira implantação da GAAE, a Secretaria Municipal de Educação promoverá o levantamento dos servidores potencialmente beneficiários e organizará a oferta inicial do Curso de Práticas e Vivências Escolares.  
§ 1º O servidor que preencher os requisitos do art. 29, § 3º, incisos I a III, da Lei Municipal nº 1.039/2007 fará jus à GAAE a partir da efetiva inscrição no primeiro curso, observadas as demais exigências legais.  
§ 2º Se a Administração não disponibilizar vagas suficientes para inscrição simultânea de todos os servidores habilitados, serão assegurados, quando efetivada a inscrição, efeitos financeiros desde a data do requerimento de participação na primeira oferta, desde que o servidor já preenchesse, naquela data, os demais requisitos legais.  
§ 3º A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá cronograma para a primeira oferta, assegurando oportunidade de participação aos servidores potencialmente beneficiários.  § 4º Este artigo aplica-se exclusivamente à primeira implantação da GAAE.  
Art. 21 As despesas decorrentes da implantação da GAAE correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, observadas a disponibilidade orçamentária e financeira, a Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e as demais normas aplicáveis.  
Art. 22 Fica revogado o art. 1º da Lei Municipal nº 1.239/2011, bem como as disposições da legislação municipal que contrariem expressamente a distinção entre a carreira do Magistério Público Municipal e os servidores não integrantes dessa carreira estabelecida nesta Lei, preservados os atos jurídicos perfeitos e as situações constituídas sob a legislação anterior, ressalvada a incidência de norma federal superveniente ou de observância obrigatória.  
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Art. 23 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo os efeitos financeiros relativos à GAAE na forma dos arts. 18 e 20 desta Lei, observadas as exigências orçamentárias, financeiras e fiscais aplicáveis.  Gabinete do Prefeito Municipal de Senhor do Bonfim – BA, 14 de setembro de 2026. 
 

Laércio Muniz de Azevedo Júnior Prefeito Municipal de Senhor do Bonfim – BA.  
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